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CONTRATO QUX ENTRE SI.CELEBRAM DE. UM
LADO O MUNICIPIO DE TAUA, POR INTERMEDIO
DA sEcRtrTARTA DA s»uceÇÁo E A EMPRf,SA

, PARA O FIM
QUE NELE DE DECLARA:

A SECRETARIA DA EDt (.\,CAO DO MUMCIPIO DE TAUA CE, com sede na Av.

Moacir Pereira Gondim. s n Planalto dos Colibris, Tauá-CE, inscrita no CNPJ n"

06.07 4.44210001-69, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas' Sr. Jose

Eronilson Alexandrino Souza. .:oravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a

empresa ir rç1116(31 no CNPJ/IVÍF sob o no

sediado(a) na

-, 
representada por doravante designado CONTRATADO'

neste ato representado(a) por portadora do CPF no

conforme atos constitutivos da cnrpresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo

e enr observância as disposições da Lei n' 14.l3l. de l' de abril de

2021 , e demais legislação apliea r ,:1, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

da Concorrência Eletrônica n mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO DO CONTRATO

1.1 o objeto do presente in: rumento é a contrataçío de empresa especializede para

execuçáo do projeto da ('reche PrêEscola TIPO 02, de Tauá-CE, nas condições

estabelecidas no Termo de Retêr'cncia/ Projeto Básico.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA VINCULAÇÂO

2.I . Vinculam esta contrataçào. irldependentemente de transcrição

2.2.1. Termo de Referência Plojeto Básico;

2.2.2. OF;diÍal da Licitaçàc,.

2.2.3. A Proposta do contratado;

2.2.4. Evenuais anexos dos documentos supracitados-
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hn,",ort ouclÁusur,l TERCETR,\ - t)o REGTME oe nxrcuçÃo
3.1 A execução do pÍesente ( ()r'trato será pelo regime de execução empreitada por preço global

clÁusutleuARTA Do vALoREREAJUSTEDocoNTRATo

4.1. O valor deste Contralo par.r efeitos financeiros, fiscais e orçamentários e de R$

4. I . l. No valor acima estâo inc i, ,ídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclLr;ive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas,

previdenciá,rios, fiscais e conrerciais incidentes, taxa de administração, frete, §eguro e outros

necessários ao cumprimento irttgral do objeto da contratação.

4.2. Os preços inicialmenre conrratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimadrr

4.3. Após o interregno de unr .ino, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicaçio, pelo contratante, do índice correspondente, exclusivamente

para as obrigações iniciadas c c,rncluídas após a ocorrência da anualidade.

4.4. Nos reajustes subsequenrt' ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros drr iltimo reajuste.

4.5. No caso de atraso ou nâo cliiulgação do(s) índice (s) de reaju§tamento, o contratante pagaÍá

ao contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo se.1a{ nr t divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

4.5.1. Fica o Contratado obrig..r.io a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento

de preços do valor remanesccnlr,' §empre que este ocorrer.

4.6. Nas aferições finais, o(s) rlLlice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

4.7 . Caso o(s) índice(s) estatrel,:cido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(nr) ilais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÉo, o(s)

que vier(em) a ser determina(lot:) pela legislação então em vigor.

4.g. Na ausência de previsão [,!.al quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento clo pr ,:ço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.9. O reajuste será realizado p(rr apostilamento

\

CLÁUSULA QUINTA - P.{G\MENTO

5.1. Os pagamentos dos ser.riços de engenharia serão efetuados em reais, com base nas

Secíêtaíiâ da Educaçãô I Á, r' )âcir P€reiíâ Gondim, ne 132 - Planâlto dos Colibris - Tauá, CE
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medições, conforme o que lbi cfetivamente executado no período, e contra a apresentação da

Fatura/Notas Fiscais, deridairr,rnte atestada pela fiscalização da Secretaria da Educação,

formalmente designada, do r espectivo Boletim de Medição referente ao mês de competência e

da apresentação pela contratada do liwo Dirí,rio de Obras assinado pelo fiscal do contrato e pelo

preposto da contratada" obserr arrdo-se o disposto nos subitens seguintes:

5.1.1. A Secretaria da trducação somente pagarit a CONTRATADA pelos serviços
efetivamente execulados. ;om base nos preços integrantes da proposta aprovada e, caso

apliuível, a incidência de reajustamento e reequilibrio econômico financeiro e atualização

financeira.

5.1.2. Somente serào p.rgos os materiais e equipamentos instalados, assentados e

utilizados, mediante atesto pelo fiscal do contrato.

5.1.3. Nos preços aprese tados pela empresa deverão estar incluídos todos os custos

diretos e indiretos pala a c <ecução dos serviços, de acordo com as condiçôes previstas no

Edital e seus anexos. constituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída pelos

trabalhos contratados e e\(rcutados.

CLÁUSULA SEXTA_ PR.\Z() E FORI}{A DE EXECUÇÃO DO OBJETO

ó.1. Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento

definitivo do objeto constam no Projeto Básico de Engeúaria.

6. I. 1. DO RECEBINIE\I,C DA OBRA

6.1.1.1. Recebirnento Provisório: quando a obra ficar inteiramente concluída e de

pleno acordo conr ("i elementos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas

todas as exigência: ,: repartições competentes e companhias concessionárias, será

lawado em ate -l 
(,r (i rinta) dias o "Termo de Recebimento Provisório", passado em

02 (duas) üas de igurl teor, todas elas assinadas pela Comissão de Recebimento do

CONTRATANTE e pela CONTRATADA

6.1.1.2. Recebirnento DeÍinitivo: o "Termo de Recebimento Definitivo" da obra

será lavrado ale -1r (trinta) dias após o "Recebimento Proúsôrio", desde que

atendidas todas as reclamações do CONTRATANTE referentes aos defeitos ou

imperfeições r.erillc. das em quaisquer elementos constitutivos da obra executada.

Este "Termo de Ree i bimento Definitivo", passado em 02 (duas) vias de igual teor,

todas elas assinacla: pela Comissão de Recebimento do CONTRATANTE e pela

CONTRATAD-\. clcverá conter formal declaração de que o prazo mencionado no

art. 618 do Código ('ivil será contado, para todos os efeitos de direito, a partir da

data desse mesmo in;trumento.

q^-- c'orr,"a"t*
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7.1. A gestão do contrato sera Í ()alizada pelo Ordenador de Despesas que subscreve o presente

contrato.

cr,Áusull orrAvA - rrs« lt-IzaçÃo

8.1. A Íiscalização do contratr, -erá realizada pelo(a) Sr(a)
Contrato mediante PoÍtaria rr

designado Fiscal de

8.2. A fiscalização dos serr iço' ..erá feita por servidor formalmente designado, a quem compete
verificar se a CONTRAT.\D \ está executando os trabalhos, observando o contrato e os

documentos que o integrant t' c0mpetências definidas no Manual de Contrato.

8.3.Fica assegurado aos tecnicr,- da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO Og feUa,rCE o direito
de a seu exclusivo criten,.r. ,rcompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente,

diretamente ou por meio de ter e Ciros, da execução dos serviços prestados pela CONTRATADÀ
com livre aresso ao locai de t,abalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados

necessários à execução dos sert rços.

8 4 Partic-ipar da Reuniào Jr: Partida entre as partes envolvidas, SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO DE TAUA,/CE e CONTRATADÁ' onde serão definidos todos os detalhes do

Plano de Trúalho e dar-se-a o \lqrt up" da execução dos serviços.

8.5. Acompaúar a execuçào ..li,s serviços objeto do contrato, "in loco", como representante da

SECRETÁRIA DA EDUC.{('\O oe feUelCE, de forma a garantir o cumprimento do que

foi pactuado, observando pare 11.re úo haja subcontratação de serviços referentes às parcelas de

maior relevância e considerada' principais do objeto.

8.6 Esclarecer dúvidas oLr lirrnecer informações solicitadas pelo preposo/representante da

CONTRATADA ou, quando n,to estiverem sob sua alçada, encamiúálas a quem compete

8."1 Checar se a CONTR \ I ADA disponibilizou as instalações, equipamentos e recursos

humanos previstos para a e\ecLr\ ão dos serviços.

8.8 Acompanhar a elaborrç.lo do "as builf' (como construído) ao longo da execução dos

serviços, quando couber.

8.9 Tratar diretamente corr :r equipe de apoio à fiscalização contratada pela SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO DE TAL.\ ( E, quando houver, exigindo atuação em conformidade com o

instrumento do contrato, ç5bl'nJo a presença de técnicos no lOcal da prestação dos serviços,

emissão de relatórios, boletirr. ou outros documentos que se façam necessários ao fiel
cumprimento do objeto.

8.10 Solicitar da CONTR.\ I r,DA a relação de empregados contratados e terceirizados' com

as seguintes informaçôes: norlt(- completo, caÍgo ou função, valor do salário, número do RG e

do CPF.

8.ll Informar ao titular dl rrnidade orgânica demandante e ao gestor de contrato sobre o

andamento dos serviços, por 1r!'ro do Relatório de Acompanhamento Físico - RAF.

8.12 Efetuar os registros e oe ( )Írências diariamente no Diário da Obra.

8. l3 Determinar a reparaçào . orreção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da

Secíêtaíia da Educâção Áv l, )àcií Peíeirã Gondim, ne 132 - Planalto dos Col,bíis - Tãuá, CE
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CONTRATADA, no total ou eIr paÍte, dos serviços nos quais forem detectados vícios, defeitos

ou incorre@es resultantes da er :cução ou dos materiais empregados.

8.14 Acompanhar o cunrprinrento, pela CONTRATADÀ do cronogÍama fisico-financeiro
pactuado, encaminhando ao se\ Dr de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica

demandante, eventuais ped:do' de modificações, substituições de materiais e equipamentos,

solicitados pela CONTRA'| .\D \.

8.15 Estabelecer prazo para (rolreção de eventuais pendências na execução do contrato e

informar ao gestor de conlr'ati', quando houver, ou ao titular da unidade orgânica, ocorrências

que possam gerar dificuldades rr ;onclusão dos serviços ou em relação a terceiros, cientificando-

a da possibilidade de não conclLrsão do objeto na data aprazad4 com as devidas justificativas.

8.16 Rejeitar, no todo ou enr t)arte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o

instrumento contratual.

8.17 Notificar a CO\TR \TADA sobre quaisquer ocorrências encontradas em

descOnformidade com as clausri as contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento

da notificação.

8. 18 Manter em arqui\ (r or lranizado memória de cálculo dos quantitativos de serviços

executados e os consequertles t', letins de medição.

8.19 Atestar as notas fiscais .'encaminhá-las ao gestor de contrato, quando houver, ou ao

titular da unidade orgânica dern.rndante, para proüdências quanto ao pagamento.

8.20 Receber, analisar, entil ir rarecer e encaminhar ao gestor de contrato, quando houver, ou

ao titular da unidade organica demandante, para providências, os pedidos de

reajuste/repactuação e reetlu i 1 r h r L o econômico fi nanceiro-

8.21 Manter controle sohre o pÍaza de vigência do instrumento contratual sob sua

responsabilidade e encaminhar l'rocesso ao gestor de contrato, quando houveq ou ao titulâr da

unidade orgânica demandante. ro caso de solicitação de prorrogação do prazo de vigência

contratual.

8.22 Analisar e emitir nota récnica referente aos pedidos de prorrogação de prazos, de

interrupções na execução do olrlcto, de serviços extÍaordinários, de modificações no projeto ou

alteraçbes relativas à qualidadt. à segurança e outras, de modo a subsidiar a decisão final pela

autoridade competente.

8.23 Informar à unidade rle tirranças, mediante Termo de Encerramento Físico - TEF, quanto

ao término da execução dr)s scrviços, para providências no sentido de liberação da garantia

contratual em favor da CO\TR \TADA.

5.24 Receber as etapas dos scr, iços ou fornecimentos mediante medições precisas e de acordo

com as regras contratuai s.

8.25 Informar ao gestor de ,. ontrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica

demandante as ocorrências lcl cionadas à execução do contrato que ultrapassarem a sua

competência de atuação, objetii,indo a regularização das faltas ou defeitos observados.

8.26 Receber provisoriamenr. as aquisições e serviços sob sua responsabilidade, mediante

recibo ou Termo Circunstanc iad.r, quando não for designada comissão de recebimento ou outro

empregado.

g.27 Acompanhar e cobrar ,ta coNTRATADA a execução de planos ou programas

ambientais, quando houver. benr como o cumprimento das condicionantes da licença ambiental,

Secíetariã da Educeçá. Â''acirPêreiíâGoôdim,neI32-PlânaltodosColibris-TâuáCE
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também quando houver. tonrando providências para minimizar impactos de acidentes

ambientais.

8.28 Realizar vistorias no loc:ú de execução dos serviços e verificar sua conformidade com as

normas aplicáveis e com as orirl tações tecnicas, indicações de segurança e uso de Equipamentos

de Proteção Individual - EPIs

8.29 Acompanhar a execuça,) dos serviços, veriftcando a cnÍÍela utilizaçío quantitativa e

qualitativa dos materiai: e !-,.luipamentos empregados, com a finalidade de zelar pela

manutenção da qualidade adetlt. rda.

8.30 Cabe à Fiscalizaça6 \ er ficar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada

qualquer penalidade contrarual A Fiscalização informará ao setoÍ competente quanto ao fato,

instruindo o seu relatório cont |s documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do

seu valor.

g.l1 A ação e/ou omissào. rr.,ral ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CoNTRATADA da

integral responsabilidade pela e'.ecução do objeto deste contrato.

8.32 - A Fiscalização dererl verificar, periodicamente, no decorrer da execução do

CONTRATO, ss n ÇQ\.1-I{.\TADA mantéÍn, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôt's cle habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada

mediante consulta ao SIC.{F. (' \DIN ou certidões comprobatórias.

CLÁUSULA NONA . RESPO \SABILIDADES DO CONTRATAIITE

9.1- Exigir da CONTRAT.{ D -\ o cumprimento integral deste CONTRATO.

9.2- Esclarecer as dúvidas qLr: lhe sejam apresentadas pela coNTRATADA, através de

correspondências Protocol ad.r.

9.3- Fiscalizar e acomparthal a execução do objeto do CONTRATO'

g.4- Expedir por escrito_ ils ileterminaçõe§ e comunicações dirigidas a coNTRATADA"

determinândo ás providências nccessárias à correção das falhas observadas'

9.5- Rejeitar todo e qualqtrer s. rviço inadequado, incompleto ou não especificado e estipular

pÍazo pua sua retificação.

9.ó- Emitir parecer para liberaçio das faturas, receber as obras e serviços contratados.

9.7- Efetuar o pagamento lro pr lzo previsto no CONTRATO.

CLÁUSULA DECIMA . RISPONSABILIDADES DO CONTRATADO

10.1. A CONTRATADA der err apresentar à SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DE TAUA/CE

antes do início dos trabalhos. os seguintes documentos.

10.1.1. Identificação da área para con§trução de canteiro de obra e "layout" das instalações e

edificações previstas, bem ct'nr" ârea pata implantação do laboratório de ensaios de campo'

quando for o caso.

10.1.2- Plano de trabalho dr-tallr;rdo para os serviço§ propostos e respectiva§ metodologias de

execução, devendo ser conrplenrcntado com desenhos, croquis ou gráficos elucidativos das fases

Sêcíetaíiâ dã Educação Âv
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de implantação, respeitando os 1' azos parcial e final para execução dos serviços. Na formulação
do plano de trabalho proposr\ a CONTRATADA deverá considerar, necessariamente, as

diretrizes, recomendações e crigências previstas no Plano de Controle Ambiental e outros
Planos Ambientais decorrentr's (' o esquema organizacional da CONTRATADA para execução

dos serviços.

10.1.3-Com base no pleno e or,hecimento das condições locais a CONTRATADA deverá

apresentaÍ declaração de proce.i incia dos materiais a serem utilizados, tais como: areia, brita,
pedra, indicando sua localizaçr,o e distância de transporte posto obÍa, inclusive quanto ao

fornecimento de água para n anutenção do canteiro. E obrigatória a comprovação da
regularidade ambiental paia c'iploração dos materiais nas áreas apresentadas, conforme
legislação vigente.

10.1.4-Auxiliar na regularizaçii,, ambiental das localidades onde serão realizados os serviços,

elaborando documentos necess-arios e protocolando nos órgãos competentes com anuência da

SECRETARIA DA EDUC,.\( \() DE TAUA/CE.

10.1.5-Planejamento em nrerr, eletrônico, no formato MS Project ou softwaÍe similar,
demonstrando todas as etapas pr()vistas para a execução do objeto contratado.

10.1.6-Cronograma fisico- ti n a nceiro, detalhado e adequado ao Plano de Trabalho referido na

alínea acima, em ate 30 dias rpós emissão da Ordem de Serviço, sob pena de sanções

administrativas.

10. 1.7-As Anota@es de Respor, iabilidade Técnica - ARTs referentes ao objeto do contrato e

especialidades pertinentes. tanl(, do projeto executivo quanto da execução da obra, nos termos
da Lei no. 6.496/77, juntan rent e .om o registro dos responsáveis técnicos pelos serviços objeto
desta licitação, mnforme ResolLr,;ão no 1.137 de 311312023.

10.2- Manter, durante toda ir er ':cução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e

quatificação exigidas, em co rru:,atibilidade com as obrigações por ela assumidas e manter

situação regular junto ao Carlasr, o Informativo de Creditos do Setor Público Federal - CADIN,
conforme disposto no Artiqo (." ,la Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002.

10.3-Apresentar-se sempre qLrc solicitada, atraves do seu Responsável Técnico e/ou

Coordenador dos trabalhos. na SIICRETARIA DA EDUCAÇAO DE TAUA/CE em TauíCe.

Io.4-Acatar as orientações ctl sIICRETARIA DA EDUCAÇÃO Op f,tUl,rCE, notadamente

quanto ao cumprimento das \ ()r nas Internas, de Segurança e Medicina do Trabalho.

10.5- Assumir a inteira respon:,rbilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos

insumos até o local dos serr iço: : fomecimentos.

10.6- Utilização de pessoal erpc iente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos

adequados para a boa €xêcLI1il,' .:os serviços.

10.7- Colocar tantas frentes tlc .,erviços quantos forem necesúrios (mediante anuência previa

da fiscalização), para possibilitar a perfeita execução dos serviços de engenharia dentro do prazo

contratual.

10.8- Responsabilizar-se pl'lo li,rnecimento de toda a mão de obra,.sem qualquer vinculação

empregatícia com a sECRI: I I'RIA DA EDUCAÇÂO DE TAUA/CE, bem como todo o
material necessário à execuçào rl .rs serviços objeto do contrato.

10.9 - Responsabilizar-se polodos os ônus e obrigaçôes concementes à legislação tributária,
trabalhista, securitári4 prer rdtr.:iári4 e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e

equipamentos, os quais, exclLrsir rmente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço
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contÍatado junto ao Crea tiLr ( \lJ do local de execução dos serviços de engenharia

10.10 A CONTRATAD.'\ rier. assegurar e facilitar o ac€sso da Fiscalização, aos serviços e a

todos os elementos que forenr rrrcessários ao desempenho de sua missão.

l0.l I Promover a substituiçàr,,Jos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando

caractenzada a superveniêrrciu das situações de caso fornrito ou força maior, sendo que a
substituição deverá ser feita por profissional de perfil técnico equivalente ou superior e mediante
previa autorização da SE('RI, I ',RIA DA EDUCnçÀO oE UUryCf,.

10.12 A CONTRATAD.\ dc' erá conceder livre acesso aos seus documentos e registros
contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou
entidade da SECRETARIA D \ EDUCAÇAO DE TAUA/CE e dos órgãos de controle interno
e externo.

10.13 Caso a CONTRAT \t) \. seja registrada em região diferente daquela em que serão

executados os serviços objeto .l,:ste T\ deverá apresentar visto, novo registro ou dispensa de

registro, em conformidade ctrnr Jisposto nos aÍs. 5o, 6o e 7o da Resolução Confea n" 1.121 de

1311212019.

10.14 A CONTRATADA s!'nr responsável por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu

pessoal que venham a ocorrer p,,r conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros.

10.15 Desfazer e corrigir os sc viços rejeitados pela Fiscalização dentro do prazo estabelecido
pela mesma, arcando com toda: as despesas necessárias.

10.16 Caberá à CONTRAI \l) \ obter e arcar com os gastos de todas as licenças e Íianquias.
pagar encargos sociais e inrp!,itos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a
execução dos serviços.

10.17 Assumir toda a respon.abilidade pgla execução dos serviços contratados perante a

SECRETARIA DA EDUC,\( \O DE TAUA/CE e terceiros, na forma da legislaçào em vigor.
bem como por danos resullant,:s do mau procedimento, dolo ou culpa de empregados ou
prepostos seus, e ainda, I,ç1,' fiel cumprimento das leis e noÍmas vigentes. mantendo a

SECRETARIA DA EDt ( lt. [6 DE TAUA/CE isenta de quaisquer penalidades e

responsabilidades de qualquer r ritureza pela infringência da legislação em vigor, por parte da

CONTRATADA.

10.18 A CONTRATAD..\ scÍl responsável, perante a SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DE
TAUA/CE, pela qualidade rro total dos serviços, bem como pela qualidade dos

relatórios/documentos geraiios no que diz respeito à observância de normas técnicas e códigos
profissionais.

10.19 A CONTRATADA iler crá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente,

nos âmbitos interno e exlcnr() ,ro local de execução dos serviços, obedecendo às instruções
advindas da Fiscalização, alen ,le evitar danos e aborrecimentos às pessoas e/ou propriedades

privadas ou públicas.

10.20 A CONTRATADA dt'r t â investir em medidas de promoção da etica e de prevenção da

comrpção que contribuam lrilrir ,,m ambiente mais íntegro, etico e transparente no setor privado

e em suas relações como o setLrr público, comprometendo-se a atuar contÍariamente a quaisquer

manifestações de comrpçàLr. atL endo junto a seus fornecedores e parceiros privados a tambem

conhecer e cumprir as prer isirc: da Lei n' 12.84612013 e do Decreto n' 8.420l I 5, abstendo-se,

ainda, de cometer atos tendcnles a lesar a Administração Pública, denunciando a prática de

)a.ir Pêreire Gondim. ne'132 - Plaoalto dos Colibris - Tâuá, CE
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irregularidades que tiveÍ conhcr imento por meios dos canais de denúncias disponiveis

10.21 A CONTRATAD,\ enrende e aceita que é condicionante para na execução dos serviços
de engenharia, objeto da presc'nre licitação, atender ainda às seguintes normas complementares:

1021.1 Códigos, leis. (l{. cretos, portârias e norÍnas federais, estaduais e municipais,
inclusive normas de cor :essionárias de serviços públicos. e as noÍÍnas tecnicas da
SECRETARIA DA t,l)t ('AÇAO DE TAUA/CE

10.21.2 Normas técnie a. ,ta ABNT, do INMETRO e do DNIT, principalmente no que diz
respeito aos requisitos rnr: imos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.

l0 2l.3 Atendiment o a r, las as condicionantes ambientais das licenças, quando couber.

10.21.4 Manter em locaL visivel no canteiro de obras cópia da Anuência Ambiental, se

houver, caso mntrário. c,,pia da legislação de dispensa do referido documento.

10.22 Atendimento às contlrc rnantes ambientais necessárias à obtenção das Licenças do
Empreendimento, emitidas pelr, órgão competente, relativas à execução dos serviços, quando

couber.

10.22.1 Ao final dos sen iç. ; as instalações do canteiro de obra deverão ser demolidas e as

áreas devidamente recuper aclu.. Jonforme as recomendaçôes básicas para a proteção ambiental.

10.22.2 Realizar e executar o Plano de Recuperação Ambiental de Áreas Degradadas
(PRAD) das áreas onde foienr r,.alizadas intervenções em função dos serviços, quando couber.

10.22.1 Os serviço9tbrrlr'( mentos contÍatados deverão ser executados em total
conformidade com a legislaçào mbiental vigente em todas as esferas e mm o cumprimento dos
atos administrativos ambientai' nerentes ao empreendimento em questão, mediante obsewância
dos termos e registros sist!'nrlri(os, como forma de compÍovar a execução.

10.22.4 A contratada derrlr emitir um relatório mensal específico acerca da regularidade
ambiental do empreendr nr cn1, r, demonstrando a fiel observância das licenças e atos
administrativos ambientais cor r,-latos, bem como de toda a legislação ambiental vigente.

10.23 Manter no local do s sr'r'r rços durante todo o período de execuçâo em regime permanente

no mínimo 1 (um) técnico d!' .ieguÍança do trabalho, portador de comprovação de registro
profrssional expedido pelo \lin Íerio do Trabalho e Emprego e caso necesúrio disponibilizar
outros profrssionais, confornre ilisposto na NR4.

10.24 Todas as despesas pala .r realização dos serviços de controle tecnológico e medições, tais
como os equipamentos de ii)p()-1rafia, dos laboratórios de controle tecnolôgico de geotecnia e

concreto, inclusive manuÍr'nçà() e pessoal de apoio e execução, deverão estar contempladas na
proposta no preço estabelecid,' rara a instalação e manutenção do canteiro de obras, sendo que

ao final dos serviços todos os eryuipamentos serão devolvidos à CONTRATADA.

10.25 Submeter à apror açiio da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e
equipamentos a serem aplrcad( i nos serviços de engenharia objeto do contrato, inclusive os

traços dos concretos a serenr Lrt ilizados.

10,26 Salvo disposições enr !{ ntrário que constem do termo de contrato, os ensaios, testes,

exames e provas exigidos por r,1()rÍnas tecnicas oficiais para a boa execução do objeto correrão
por conta da CONTRATA [)..\ . para garantiÍ a qualidade dos serviços, deverão ser realizados
em laboratórios aprovados prla riscalizaçâo.

10.27 Responsabilizar-se por odos e quaisquer danos causados às estruturas, construções,
instalações elétricas, cerca:. (.lr rpamentos, etc., existentes no local ou decorrentes da execução

SecÍetâÍiâ dã Educação i /, , )acir Perearâ Gondim, nq 132 - Plenello dos Colibris - Tâuá, CE
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do objeto _desta licitação. beur como pelos danos que vier causar à SECRETARIA DA
EDUCAÇAO DE TAUÀCE c terceiros.

10.28 Exercer a vigilância e rroteção de todos os materiais e equipamentos no local dos

serviços, inclusive dos barracôes e instalações.

10.29 Todos os acessos necessrrios para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no
local de execução dos seniços ,leverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades,
pois os custos decorrentes de qtralquer serviço para melhoria destes acessos correrão poÍ conta
da CONTRATADA.

10.30 No momento da desnrol-. i lizaçío, para a liberação da última parcel4 frz-se necessário a

apresentação da certidão de q Lr itação de débitos, referente as despesas com agua" energia"
telefone, taxas, impostos e quaisquer outros tributos que veúam a ser cobrados.

10.31 A CONTRATADA del erá apresentar em até 5 (cinco) dias após a emissão da Ordem de

Serviço um Preposto, aceiro Lrelrr SECRETARIA DA EDUCAÇÃO og rAUe,rCE, no local do
serviço, para representá-la na execução do objeto contratado, sob pena de sanções

administrativas.

10.32 A CONTRATADA der trá comunicar à Fiscalização toda a mobilização de pessoal e

equipamentos, quando da chegada ao local dos serviços, a qual deverá ser devidamente anotada
no Diário de Obras, para aconrpanhamento e controle da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DE
TAUA/CE.

10.33 O cronograma de implanração deverá ser atualizado antes do inicio efetivo dos serviços

de engenharia, em função do planejamento previsto pe"la CONTITATADA e dos fornecimentos
de responsabilidade da SECREI ARIA DA EDUCAÇAO DE TAUA/CE, e atualizado/revisado
periodicamente conforme solicii ação da fiscalização.

10.34 Durante a execução dos serviços, caberá à CONTRATADA instalar e manter no local
dos serviços I (uma) placa d,- identificação dos serviços de engenharia conforme Lei n'
5.19411966 e Resolução Confea no 407 de91811996.

10.34.1 A placa de identihcação dos .serviços deve ser no padrão definido pela

SECRETARIA DA EDUCAÇ I'O DE TAUA/CE e em local por ela indicado, cujo modelo
encontra-se na publicação Instruções para a Preparação de Placas de Obras Públicas, anexas aos

TR" independente das exigidas 1:elos órgãos de fiscalização de classe.

10.35 Obter junto à PretàjtLr,a Municipal correspondente o alvará de construção g se

necessário, o alvará de deuroliçiio, na forma das disposições em vigor.

10.36 Manter no local dos ser'",iços de engenharia um Diá,rio de Obras, no qual serão feitas

anotações diárias contendo no n ,inimo as seguintes informações:

a) Quantitativo de nràt, de obra e equipamentos discriminados por tipo e especialidade
e materiais utilizados:

b) Registros da visita da fiscalização à obra e eventuais determinações realizadas pelos

fiscais da Companhia dur::nte as fiscalizaçôes;

c) Dias de chuva ou outras ocorrências que impactam no andamento das obra§;

d) Indicações dos serr iços em execução no dia, inclusive, mm indicação do local
(estaca, segÍnento ou coor,Jenadas);

e) Reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que

requeiram solução por un'.à das partes.

Secíêtaíia dâ Educaçã o I a., i oacií PeíeiÍã Gondim, ne 132 - planalto dos ColibÍis - Tauá, CE
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10.36 1 Este diário, der idalrente rubricado pela Fiscalização e_pela CONTRATADA em
todas as vias, ficará em pod.'r da SECRETARIA DA EDUCAÇAO DE TAUA/CE após a
conclusão dos serviços de cng.- rharia.

10.37 Obedecer às normas de irigiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia a salubridade
e a segurança nos acampantenl()s e nos canteiros de serviços.

10.38 Responder financc'ira nr.'nte, sem prejuízo de outras medidas que possam ser adotadas
por quaisquer danos causarlos rr União, Estado, município ou terceiros, em razão da execução
dos serviços de engenharia

10.39 Fazer com que os con ponentes da equipe de mão de obra operacional (operários)

exerçam as suas atividades. der idamente uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso

dos equipamentos de segurançe requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à

legislação pertinente.

10.40 Manter no local dos s.-rviços de engenharia uma pasta com todos os documentos
previstos e necessários para ereeução do objeto (ARTs, anuências ambientais, projeto executivo,
alvarás, etc).

10.41 A contratada sera iesl),,nsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos
provenientes de vícios e/oLr deÍi'itos decorrentes do serviço contratado.

10.41.1 Correrão por conla ,Ja contratada as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou
pela SECRETARIA DA F- Dl 'CAÇAO DE TAUA/CE, para reparação desses danos ou
prejuízos.

CLÁUSULA DÉCIMA PItI}IEIRA _ INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

I t.lComete infração administr ariva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1 deixar de entregar a dr'',cumentação exigida para o ceÍtame ou não entregar qualquer

documento que teúa sido solic,rado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

11.1.2 Salvo em deconência d,) fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando

I I . I .2. I não enviar a propr) \. a adequada ao último lance ofertado ou aÉs a negociação;

11.1.2.2 recusar-se a enr iar r: detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

11.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou

I l. I .2.5 apresentar proposta )u amostra em desacordo com as especificações do edital;

I L I.3 não celebrar o contrilto ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prizo de validade de sua proposta;

1 I.1.3. 1 recusaÍ-se, senr .1usti icativa" a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prÍrzo estal.elecr.ro pela Administração;

11.1.4 apres€ntar decla|açrio ou documentação falsa exigida para o certame ou pÍestar

declaração falsa durante a liert:r., ão

Secreteíie dã Educaçáír av i.lôecií Pe.eira Gondim ne132 - Plenâlto dos Colibris - Tauá,CE
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quando:

rl.1.6 1

11 .1.6.2

I 1. 1.7

I l. 1.8

induzir deliberada r rente a erro no julgamento;

apresentaÍ amost|a Iàlsifi cada ou deteriorada;

praticar atos ilicitt,. com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesrvo p,'evisto no art. 5" da Lei n' 12 846 de 2013

1 1.2 Com fulcro na Lei r i3. de 202 I, a Administração poderá, garantida a previa defesa,

aplicar aos licitantes eloLr adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e crimrn,rl:

11.2.1 advertência;

11.2.2 multa;

1 1.2.3 impedimento de licitar ! contÍatar; e

11.2.4 dwluaçáo de ínidonei,.lade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição otr até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a perrali.lade.

11.3 Na aplicação das sançt-rc; serão considerados:

I 1.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

I l 3.2 as peculiaridades do ca:.) concreto;

11.3.3 as circunstâncias aqrar arttes ou atenuantes;

I 1 .3.4 os danos que dela pr(r\ itrem para a Administração Pública;

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de contri)le.

11 .4 A multa será recolhida ern percentu al de 0,5Yo a 3Ulo incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo tnarimo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da mmunicação oficial.

11.4.1 Para as infraÇões pÍe\ i:\ias nos itens 11.1.1, I I .1.2 e I 1 .1.3, a multa será de 0,5o/o a l5o/o

do valor do contrato licitado

11.4.2 Paraas infrações pre\ isr,rs nos itens 1 1.1.4, I 1.1.5, 11.1.6, I1.1.7 e 11.1.8'amultaserá
de 15Vo a 30o/o do valor do contrato licitado.

11.5 As sanções de adrerrinci4 impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de

inidoneidade para licitar ou ( ontÍataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

1 1.6 Na aplicação da sançào ,le multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contadô da rlata de sua intimação.

11.'t A sanção de impeclinrcnto de licitar e contÍataÍ será aplicada ao responúvel em

decorrência das infrações adnril istrativas relacionadas nos itens 11.1.1., l1.l.2e l1.1.3,quando

não se justificar a imposiçào dr penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da .\clnr ir istração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidade- Irelo prazo máximo de 3 (três) anos

Secíetaria dâ Educâç:ô ;r!:.'oeciíPêreiraGôndirr\na132-PlâneltodosColibris-Tauá,CE
pd -1":,o@tauacegovbr I www.taua.ce.govbr



@\-9 Wfu,'

I1.8 Poderá ser aplicada rr,

-?/
s.c.Eranra oa Eouc^çio 

q, -- -§
sançào de declaração de inidoneidade pu?tlflrfi^t 

n'

25

r esponsável a

ou contralâÍ, em decorrênc ia di. prática das infrações dispostas nos itens I 1.1.4, 11.1.5, I L1.6,
ll.l.7 e 11.1.8, bem como pt'L,s infrações administrativas previstas nos itens ll.l.1, ll.l.2e
11.1.3 que justifiquem a impos,ção de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contralaÍ, cuja duraç.io observará o pÍazo previsto no art 156. §5". da Lei n."

t4 13312021 .

11.9 A recusa injustificada ri, adjudicatário em assinar o contÍato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no pr,rzo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3,

caraclenzará o descumprinrerrr, , total da obrigação assumida e o zujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de r'-oposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,

nos termos do art. 45, $[' SEGES/ME n." 73 de 2022

11.l0 A apuração de respon:rrbilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de ini,loneidade para licitar ou contratar demandarâ a instauração de

pÍocesso de responsabilizaçào ,r ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que ar alrar,r fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário par4 no praz() .j,r 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e espc.:ificar as pÍovas que pretenda produzir.

ll.ll Caberá recurso n() pr.r.:o de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedinrti.to de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que rii'er proferido a decisão recorrida" que, se não a reconsiderar no

prazo de 5 (cinco) dias útei:. r'r'laminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,

que deverá proferir sua cltci:iio no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

1l .12 Caberá a apresentaçào r!,' pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar-()u ']ontratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis' contado da data da

intimação, e decidido no ptar() ,'ráximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 O recurso e o pedido rlr reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

reconida até que sobrevenha d.'.:isão final da autoridade competente

11.14 A aplicação das sartçi,es previstas neste edital não exclui, em hipótese algum4 a

obrigação de reparação integrai 1os danos causados.

CLÁUSULA DECIMA SE(;I IDA - OBRIGAÇOf,S PERTINENTES À LGPI)

12.1. As partes deverão cunrprir a Lei no 13.709. de l4 de setembro de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a (}re te tham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo

que eventualmente venha a ser iirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento

de contratação, independent('nlr rte de declaração ou de aceitação expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA T - Í{( EIRA - EXTINÇÁO CONTRATUAL

13.I Este contrato poderá sr-Í !.\:into nas hipóteses previstas no art. 137 e na forma prevista no

art. 138 da Lei no 14. 133, dr' l(,1I, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado

o contraditório e ampla detcsa

rãcií Peíeira Gondim, nt 132 - Plenelto dos Colibris - Tauá, C€
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formalmentemotivados nos autos do ork*or^of'
o direito ao contraditório e a previa e ampla

g
, contrato serão

I]NTRATADA

13.2. O contrato poderá ser eur to caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econônrieii. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou conl .rrr nte público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestào do ,.ontrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou parente em

liúa reta, colateral ou por alinr,.iade, até o teÍceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de

202t\

CLÁUSULA DÉCIMA QI \ ITTA _ ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações eLrntlatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei no 14. l33. de202l

14.2. O conlÍaÍado é obrigailr aceitar, nas mesmas condiçõe§ contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerent nece',sários, ate o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contralir

14.3. As alterações contratuais Jeverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à previa aprovaçi'rr da consultoria jurídica do contÍatante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antccl:ação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo

deverá ocorrer no prazo ntarint, de I (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021\.

14.4. Registros que não caracrr'rizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebraçio de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de

2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QT I\ TA - SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Será permitida a Sl;ll( (,\TRATAÇAO dos serviços deste Contrato. No entanto, não

poderão ser objeto de subctin rr., tação as parcelas de maior relevância e consideradas principais

do objeto, mas tão-soment!, nt1tr.'las que possam ser entendidas como atividades auxiliares.

CLÁUSULA DÉCIMA S}-\.I \_GARANTIA DE EXECUÇÃO

16. I A CONTRATAD.\ tir verá apresentar comprovante de prestação de garantia à

CONTRATANTE, em até lo tr inte) dias após a assinatura do contrato, optando pela caução em

dinheiro ou em títulos da dir itli pública, fiança bancária ou título de capitalização, previstas nos

incisos I, Itr e IV, respectir anente, do § l" do art. 96 da Lei n. 14 13312021, em valor

secíetaíia da Educaçãii ,1. )acir Pereira Gondim, ne I32 - Plãnâlto dos Colibr is - Íauá, CE
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correspondente a 5% (cinco pt, cento) do valor global da contratação Àfunicoâ\

16.2 A não apresentaçi.io de 3arantia por paÍte da CONTRATADA, em ate 20 (ünte) dias

após a assinatura do contrato. rlrplica a sua opção pela garantia caução em dinheiro, cujo valor
será automaticamente descLrnta,lo da primeira fatura a ser paga.

16.2.1. Na hipótesc 11g,, pagamento da primeira fatura se mostrar insuÍiciente, o valor
será complementad(r nÜ - pagamentos das faturas subsequentes.

16.2.2. A, opção pt'la Sr.rrantia caução em dinheiro não gera direito a nenhum tipo de

compensação finane eira à CONTRATADA, que poderá, a qualquer tempo, substituir a
garantia prestada nestes noldes por outra modalidade.

16.3. Caso a adjudicatária opte ;,ela modalidade seguro-garanti4 prevista no inciso Il do § l" do

art. 96 da Lei n. 14.133,'l{lll será concedido o prazo de I (um) mês, contado da data de

homologação da licitação c ar)lrrior à assinatura do contÍato, para a prestação da garantia nesta

modalidade, conforme § 3" do a rtigo citado.

16.3. l. Fica facultado a rLdjudicatária a assinatura do contrato antes do prazo estabelecido

de I (um) mês, serr apresentação do seguro-garanti4 caso em que serão aplicadas as

disposições do itenr nntr -ior e de seus subitens

16.4. A garantia prestada t'nt dirheiro deverá ser depositada em favor da CONTRATÂNTf,' na

conta bancária destinada ao recebimento de cauções, devendo o valor ser atualizado

monetariamente na forma da legislação aplicável, conforme os seguintes dados bancários:

. Banco: Brasil

. Agência:1155-X

. ContaCorrente: illr,j-X(CAUÇÃO)

16.5. A garanti4 qualquer rlur- :,ija a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de

a) Prejuizos advindo,, do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Multas aplicacias 1::la CONTRATANTE à CONTRATADA;
c) Prejuízos dirt'ros ,:ausados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo

durante a execLrçà() do contrato, e

d) Obrigações lrabail istas e previdenciárias não honradas pela CONTRATADA;
e) Verbas trabalhr sta. rescisórias inadimplidas.

16.6. O número do contrarr) ,g,irantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de

garantia ou seguro a seÍem aprescntados pelo garantidoÍ e/ou segurador.

ló.6.1. No caso de pre.rrção de garantia na modalidade seguro-garantia, o número do

contrato poderá ser sub:,rituído pelo número do edital do procedimento licitatório que

deu origem à contrataçà, e da ata de julgamento/resultado definitivo
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16.8. Em caso de extinçào de:erminada por ato unilateral da CONTRATÀNTE, poderá ser

executada a garantia da e\ecuÇro contratual para os seguintes fins:

a) Ressarcimc'nto p'rr prejuízos decorrentes da não execução;

b) Pagamento de r ulbas trabalhistas, previdenciá,rias e relativas a depósitos e
multas do I:Cr1'S quando cabível;

c) Pagamento clas n ultas devidas.

CLÁUSULA DÉCtr!ÍÂ SEI.I \,ÍA - VIGÊNCI,C, T PRORROGAÇÃO

17.1. O contrato terá duraçÀ,-r r cial de 300 (trezentos) dias, em conformidade com o disposto

no art. 107 da Lei Federal n' 4.13312021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos

períodos, enquanto subsistir a r':cessidade do serviço e houver previsão orçamentária para sua

execução, até o limite estabelee do em lei.

CLÁUSULA DÉCMA ()11.\ VA - DOS CASOS OMISSOS

l8. L Os casos omissos ser ào de . ididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133, de 2021, e derrai' normas federais aplicáveis e, subsidiariamente' segundo as

disposi@es contidas na Le!]1 r 078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas e

principios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCMA \O\ \. -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas decorrentes itl presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamenlo de'tc exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotaçâo Orçamentária: l.li) | I 2.365

Fonte de Recursos: 1570,,, ,.

Elemento de Despesas: 4-l ilr i 'r I .00

Sub Elemento: 9l

1002.1.032;

19.2. A dotação relativa aos e\!rrcícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária r-espcc:iva e liberação dos creditos correspondentes, mediante

apostilamento.

recir Pereirâ Gondim, n,132 - Plânalto dos Colibris - Tauá, CE
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16.7. A garantia deverá ter r alirtade durante toda a execução do contrato e terá como ..iJêflffido"
o valor anual atualizado do contrato, inclusive nas prorroga@es.
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CLAUSULA VIGESIM.\ PITBLICAÇAO

20.1. lncumbirá ao conrrar.rr):e divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PN( l) r rraformaprevistanoart.94daLei14.l33.de202l,bemcomo
no respectivo sítio oficial na lnlcmet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021.

CLÁUSULA VIGESIM.\ PRi}IEIRA _ FORO

2l.1.Fica eleito o Foro da ( rd.i:le de TauíCE para dirimir qualquer litígio decorrente do deste

contrato que não possa ser r esolr ido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro,

Dor mais privilegiado que \ct.i . onforme art. 92. § lo. da Lei no 14. I 33/2 1.

E, por estarem assim acorde. rn todas as condições e cláusulas estabelecidas noste contrato, firmam

as paÍtes este Termo

l.r L /CE de de202

CONTRA] ,\\ I II CONTRATADA

TESTEMTINHAS:

01.
Nome:
CPF,&IF

Nome:
CPF/T\4F

SêcÍêtarià da Educeçãi ;. '. )acir Perêiía Gondim, np 132 _ Plânalto dos Colibris _ Teuá, CE
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AN}-\O III_MODELOS DE DECLARAÇOES
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nEclanaÇÃo Do cr'\rpRrMENTo Do Drsposro No TNCISo xxxIII Do ART. 7"
r) A CONSTITI.IIçÃO TEOTNAT

Razào Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço compl(I, \ ) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamentc pa:a participação de licitação na modalidade de Concorrência
Eletrônica (N' DA Concorrêrrcia Eletrônica), sob as penas da lei, que não realiza trabalho

notumo, perigoso ou insalLrl,re a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de

dezesseis anos, salvo na condiçrio de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso

)OO(II do art. 7o da Constituiç,'o Federal de 1988.

l)',1 .er verdade, firmo(amos) a presente

em de

§omc t' \ i, ,nero Carteira de Identidade do Declarante)

,"çI-4PIçÀO DE (]L H SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOJ CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS

TRABALHISI ,\S l.SSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Razão Social e olr t.ome) CNPJ e ou CPF no

;ediada (endereço completo)

Declaro (amos) para todos os tlrts de direito, especificamente para partic ipação de licitação na

modalidade de Concorrêncirr I letrônica (N'DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da

lei, que a pÍoposta econtrnrica ,rompÍeende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegLrrad.; na Constituição Federal, nâs leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das lropostas.

em de de

§ome e \Lirnero Carteira de Identidade do Declarante)

de

Secretaria dâ Educação Á" ir )âcií Pêíeira Gondiín, na 132 - Plenãlto dos Colibtis - Teuá, CÊ
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oecleneçÃo DE eu[ ( [ \rpRE AS EKGENCIAS DE RESERVA DE cARGos IARA
PESSOA COU DETTC'IT.T( tA E PARA REABILITADO »E PREVTOÊNCIA SOCIAL

(Razão Social e ou ".ome) CNPJ e ou CPF Ílo

sediada (endereço completo)
Declaro (amos) para todos ()! :'rs de direito, especificamente para participação de licitação na

modalidade de Concorrência t letrônica (N'DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da

lei, que cumprimos as erigr"rnr ias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Socr.rl, previstas no art. 93 da Lei no 8.2131199'1.

em de de

(Nomc .' \ r rnero Carteira de Identidade do Declarante)

NTCIANiT( ,\T) DE RENÚNCIA AO DIREITO DE VISTORIA

(nome da empresa), CNPJ n.o , sediada

à -------------- (c d!'Í( Ço completo), por seu representante legal, o(a) Sr

--------, pr)ne(ili- da Carteira de Identidade n.' e do CPF

Ír.o ---------------, DECI-.\R.\ que optou pela não realizaçáo de vistoria, na qual trata a

Concorrência Eletrônica (]\.-" I)A Concorrência Eletrônica), cujo objeto é a Contratação de

empresa para manulettç&t tl,t ,iilemaviario no munieípio de Taua.

Dito isto, assumimos intr'iran ente a responsabilidade ou consequências por essa omissão,

mantendo as garantias que r ittcLrlarem à sua proposta ao presente processo licitatôrio.

em de de

(Nomc e \Lrnero Carteira de ldentidade do Declarante)

OB,\.: as declarações dcvlri(, ser emitidas em papel timbrado da empresa Proponeníe e

cartmbada com o número lrt ( YPJ.

SecÍetaria dâ Educâçâo Âv :' )acií Peíei.e Gondim, nq l32 - Plãnalto dos Colibíis - Teuá, CE
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ANEXO IV

[.\ r'uDo rÉcxrco PRELTMINAR

t Conforme Documento Anexo)
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